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GRUPO I – CLASSE V – 1ª CÂMARA 
TC 000.795/2023-0 
Natureza: Aposentadoria  
Unidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
Interessado: Luíz Antônio Gabriel, CPF 389.456.065-53.   
Representação legal: não há. 
 
Sumário: PESSOAL. APOSENTADORIA. INCLUSÃO NOS PROVENTOS 
DA VANTAGEM DE “QUINTOS/DÉCIMOS” DECORRENTES DO 
EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS EM PERÍODOS 
POSTERIORES A 8/4/1998. INCORPORAÇÃO DA VANTAGEM 
FUNDADA EM DECISÃO JUDICIAL NÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. AÇÃO PROPOSTA POR SINDICATO DA CLASSE. 
ILEGALIDADE DA APOSENTODORIA E NEGATIVA DE REGISTRO DO 
RESPECITIVO ATO CONCESSÓRIO. DETERMINAÇÕES. CIÊNCIA. 

 
 

RELATÓRIO 
 

 Cuidam os presentes autos da aposentadoria de Luíz Antônio Gabriel, ex-servidor do 
Tribunal Regional do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, conforme os termos constantes da 
peça 2, cujo ato foi encaminhado ao Tribunal por intermédio do sistema Sisac, na sistemática definida 
na IN 78/2018, com parecer do órgão de Controle Interno pela legalidade.  
2. A unidade técnica, ao analisar os fundamentos legais da concessão bem como as 
informações prestadas pelo órgão do controle interno, lavrou a instrução vista à peça 4, adiante 
parcialmente transcrita, com eventuais ajustes de forma: 
 

“(... ) 
EXAME TÉCNICO 
Procedimentos aplicados 
3. Os procedimentos para exame, apreciação e registro de atos de pessoal encontram-se 
estabelecidos na Instrução Normativa TCU 78/2018 e na Resolução TCU 206/2007. Essas normas 
dispõem que os atos de pessoal disponibilizados por meio do e-Pessoal devem ser submetidos 
previamente a críticas automatizadas, com base em parâmetros predefinidos. 
4. As críticas das informações cadastradas na etapa de coleta do ato foram elaboradas e validadas 
levando-se em conta as peculiaridades de cada ato. Os itens verificados nessa etapa são inerentes a 
dados cadastrais, fundamentos legais, mapa de tempo, ficha financeira, assim como eventuais 
ocorrências de acumulação. Trata-se de verificações abrangentes, minuciosas e precisas e sem a 
necessidade de ação humana e, portanto, menos suscetível a falhas. As críticas aplicadas estão 
discriminadas no sistema, no Menu e-Pessoal, opção “Crítica”, que podem ser acessadas mediante 
concessão de perfil específico a servidores do TCU responsáveis pela análise. 
5. Além das críticas automatizadas, há verificação humana adicional no caso de haver alertas do 
sistema ou informações não formatadas, como esclarecimentos do gestor ou do controle interno.   
6. As críticas também consideram os registros do Sistema Integrado de Administração de Recursos 
Humanos (Siape). O Siape disponibiliza informações atualizadas sobre as parcelas que integram os 
proventos, diferentemente, portanto, do e-Pessoal, que informa as parcelas no momento do registro 
do ato.  
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7. Essa confrontação com o Siape fornece uma visão atual e verdadeira da situação, o que permite 
descaracterizar irregularidades e inconsistências que, embora constantes do e-Pessoal, já foram 
corrigidas. 
8. As verificações detectadas no ato encontram-se discriminadas na aba de pendências do ato no 
sistema e-Pessoal, bem como no espelho do ato contemplado por esta instrução. 
Exame das Constatações 
9. Ato: 101731/2022 - Inicial - Interessado(a): LUIZ ANTONIO GABRIEL - CPF: 
389.456.066-53 
9.1. Parecer do Controle Interno: considerar o ato Legal. 
9.2. Constatações e análises:  
9.2.1. Houve o registro de pelo menos uma rubrica com 'Denominação para análise pelo TCU = 
Vantagem de caráter pessoal (230 - V.P.N.I.  (QUINTOS) (Vantagem de caráter pessoal - 
Incorporação de quintos/décimos de função) - R$ 313,59). 

a. Instância da constatação: Tribunal de Contas da União 
b. Justificativa do Gestor de Pessoal: Não há.  
c. Análise do Controle Interno:  Não há.  
d. Análise da Equipe Técnica (AudPessoal/TCU): Legal 

A concessão da vantagem de quintos ou décimos está em consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal e os critérios das Leis 8.911/1994 e 9.624/1998 (os períodos anteriores a 8/4/1998 são 
suficientes para a incorporação da vantagem de quintos).  
9.2.2. Aposentadoria com fundamento que exige pedágio. 

a. Instância da constatação: Tribunal de Contas da União 
b. Justificativa do Gestor de Pessoal: Não há.  
c. Análise do Controle Interno:  Não há.  
d. Análise da Equipe Técnica (AudPessoal/TCU): Legal 
Detectou-se que a aposentadoria se deu com base na Emenda Constitucional 103/2019, 

art. 20. 
Consoante análise desta Unidade Técnica, em face da vigência da aposentadoria, 

constatou-se que houve o implemento dos requisitos do fundamento concessório. 
9.2.3. Houve o registro de pelo menos uma rubrica com 'Denominação para análise pelo TCU = 
Vantagem de caráter pessoal (17 - V.P.N.I. (DÉCIMOS - LEI 9624/98) (Vantagem de caráter 
pessoal - Incorporação de quintos/décimos de função) - R$ 156,80). 

a. Instância da constatação: Tribunal de Contas da União 
b. Justificativa do Gestor de Pessoal: Não há.  
c. Análise do Controle Interno:  Não há.  
d. Análise da Equipe Técnica (AudPessoal/TCU): Ilegal 
É ilegal, considerando que o instituto da incorporação de quintos foi extinto, conforme 

decidido pelo STF no âmbito do RE 638.115, o cômputo de tempo função após 4/9/2001 para 
incorporação de décimos. 

O detalhamento da justificativa da ilegalidade dessa incorporação de décimo está no 
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anexo da instrução. 
9.2.4. Houve o registro de pelo menos uma rubrica com 'Denominação para análise pelo TCU = 
Decisão judicial (0264.000 - ADICIONAL TEMPO DE SERVIÇO - GAJ. DET. JUD. (Decisão 
judicial - Tempo serviço) - R$ 265,96). 

a. Instância da constatação: Tribunal de Contas da União 
b. Justificativa do Gestor de Pessoal: Não há.  
c. Análise do Controle Interno:  Não há.  
d. Análise da Equipe Técnica (AudPessoal/TCU): Ilegal 
Trata-se de duas parcelas remuneratórias pagas com base em decisão judicial proferida 

no âmbito do Mandado de Segurança Coletivo 1017089-02.2020.4.01.3800, que tramita na 10ª Vara 
Federal Cível da Seção Judiciária de Minas Gerias, onde o Sindicato da categoria obteve decisão 
judicial favorável aos seus filiados no sentido de reconhecer a natureza de vencimento da 
Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ. Em razão disso teve reflexos no Adicional por Tempo 
de Serviço - ATS e do Adicional de Qualificação - AQ. 

A estrutura remuneratória dos servidores do Poder Judiciário Federal está disciplinada 
pela Lei 11.416/2006, que foi modificada pelas Leis 12.774/2012 e 13.317/2016. 

Especificamente sobre a GAJ, a Lei 11.416/2006 assim estabeleceu: 
“Art. 11. A remuneração dos cargos de provimento efetivo das Carreiras dos Quadros 

de Pessoal do Poder Judiciário é composta pelo Vencimento Básico do cargo e pela Gratificação 
Judiciária (GAJ), acrescida das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. (Redação 
dada pela Lei nº 12.774, de 2012) 
................................................................................................................................................................
.... 

Art. 13. A Gratificação Judiciária - GAJ será calculada mediante aplicação do 
percentual de 140% (cento e quarenta por cento) sobre o vencimento básico estabelecido no Anexo 
II desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.317, de 2016)”. 

Analisando o conteúdo desses dispositivos, esta Unidade Técnica entende que não há 
amparo legal para se afirmar que a GAJ pode ser entendida como vencimento do servidor, mas uma 
Gratificação que integra a remuneração do servidor, consoante se depreende do art. 40 e 41 da Lei 
8.112/1990. Assim, a proposta é de ilegalidade do ato. 

Sabe-se que não cabe ao TCU discutir ou desconstituir decisões judiciais transitadas ou 
não em julgado. Não pode o TCU negar a força da decisão judicial, por discordar de seus 
fundamentos e, muito menos, determinar o descumprimento da sentença, ainda que flagrantemente 
ilegal, injusta e incorreta. 

Todavia, a existência de decisão judicial ou administrativa contrária ao entendimento do 
TCU não impede a apreciação do ato para fins de registro. Em apreciação de atos de pessoal, o TCU 
pode manifestar entendimento diferente do declarado por outras instâncias do Poder Judiciário ou 
da Administração Pública, inclusive mediante o julgamento pela ilegalidade dos atos de 
aposentadoria amparados por decisão judicial. 

O TCU exerce a sua jurisdição independentemente das demais instâncias. O Tribunal 
possui competências próprias e privativas, estatuídas pela Constituição Federal e pela sua Lei 
Orgânica, inexistindo vinculação entre o processo do TCU e outro versando sobre idêntica matéria 
no âmbito do Poder Judiciário ou da Administração Pública. 
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Portanto, o TCU pode promover apreciação de mérito pela ilegalidade de ato de pessoal, 
em posição contrária ao decidido pelo Poder Judiciário. Todavia, respeitando a instância judicial, 
não serão propostas por esta Unidade Técnica determinações para a supressão da parcela 
incorporada com amparo em decisão judicial. 

Nesse caso, por se tratar de decisão não transitada em julgado, cabe determinação ao 
órgão de origem que acompanhe o desfecho da decisão judicial supracitada, devendo retirar a 
vantagem caso a União obtenha êxito no recurso ou ela seja modificada até o seu trânsito em 
julgado. 
9.3. O quadro resumo de ocorrências e, quando for o caso, o detalhamento da norma legal e da 
jurisprudência para as inconsistências acima elencadas encontra-se no anexo II dessa instrução.  
CONCLUSÃO 
10. A abrangência e a profundidade das verificações levadas a efeito fundamentam convicção de 
que o ato 101731/2022 pode ser apreciado pela ilegalidade, em razão das irregularidades apontadas 
no item Exame das Constatações desta instrução, que representam afronta à legislação e à 
jurisprudência de referência 
(...)”. 

 
3. O Ministério Público, neste ato representado pelo Procurador Marinus Eduardo Costa 
Caribé, mediante sucinto Parecer lavrado à peça 7, anuiu à proposição da unidade técnica. 
  
 É o Relatório. 
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VOTO 

 
Versam os presentes autos acerca da aposentadoria de Luíz Antônio Gabriel, ex-servidor 

do Tribunal Regional do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
2. A unidade técnica pugnou pela ilegalidade da aposentadoria em exame, com negativa de 
registro do respectivo ato concessório, uma vez que houve incorporação de “quintos/décimos” no 
período compreendido entre 9/4/1998 e 4/9/2001, sem propor, entretanto, a cessação de pagamentos 
por entender que a parcela remuneratória relativa à vantagem incorporada se encontra ancorada em 
decisão judicial outorgada no âmbito do Mandado Segurança 1017089-02.2020.4.01.3800, impetrado 
pelo Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judicial de Minas Gerais, em trâmite na  10ª Vara 
Federal/MG. O Ministério Público, consoante sucinto Parecer visto à peça 7, manifestou-se de acordo 
com a proposição da AudPessoal.  
3. Na espécie, o STF, no âmbito do RE 638.115/CE, ao deliberar acerca do tema, aprovou a 
tese de que “ofende o princípio da legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo 
exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento 
legal”. Mais tarde, em sede de embargos declaratórios, modulou os efeitos dessa decisão para, 
primeiro, autorizar a continuidade do pagamento da parcela incorporada por força de decisão judicial 
passada em julgado, sem absorção e, segundo, no que tange ao pagamento dessa rubrica mediante 
decisão judicial não transitada em julgado ou por medida administrativa, modulou os seus efeitos de 
modo que, aqueles que continuam recebendo a parcela questionada, tenham o pagamento mantido até 
sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores.  
4. Conforme consta da peça 2, o Sr. Luíz Antônio Gabriel exerceu função comissionada em 
período compreendido entre 8/4/1998 e 4/9/2001, cuja parcela foi incorporada aos seus proventos por 
força da mencionada decisão judicial ainda sem trânsito em julgado. Nesse panorama, cabe 
determinação ao órgão de origem para que acompanhe o deslinde do Mandado Segurança 1017089-
02.2020.4.01.3800, impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judicial de Minas Gerais, 
em trâmite na 10ª Vara Federal/MG, e, no caso de decisão desfavorável ao interessado, promova a 
exclusão da parcela alusiva a “quintos/décimos” incorporados entre 8/4/1998 e 4/9/2001, dos seus 
proventos, encaminhando, nessa oportunidade, novo ato para deliberação do Tribunal.  
5. Consigno, ainda, que o ato em análise deu entrada nesta Corte de Contas em prazo inferior 
a cinco anos, não sendo aplicável, portanto, a orientação do STF consubstanciada no RE 636.553/RS, 
adotando-se, por fim, o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal quanto ao 
ressarcimento das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé, até a data do conhecimento desta 
deliberação.   
 Ex positis, acolhendo a proposição da unidade técnica a que anuiu o Ministério Público, 
manifesto-me por que o Tribunal aprove o acórdão que ora submeto à deliberação deste Colegiado.  

 
TCU, Sala das Sessões, em 28 de maio de 2024. 

 
 

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI  
Relator 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75911942.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 000.795/2024-0 
 

1 
 

 
ACÓRDÃO Nº 3801/2024 – TCU – 1ª Câmara 

 
1. Processo: TC 000.795/2024-0 
2. Grupo: I – Classe de Assunto: V - Aposentadoria. 
3. Interessado:  Luíz Antônio Gabriel, CPF 389.456.066-53.   
4. Unidade: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo Costa Caribé.  
7. Unidade técnica: AudPessoal. 
8. Representação legal: não há. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª 

Câmara, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno desta Corte 
de Contas, em: 

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 2, relativo à aposentadoria de Luíz Antônio 
Gabriel, negando-lhe o correspondente registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno 
desta Corte de Contas;  

9.2. dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas indevidamente de boa-fé, com 
fulcro na Súmula 106, desta e. Corte de Contas; 

9.3. determinar ao órgão de origem que: 
9.3.1. acompanhe o deslinde do Mandado Segurança 1017089-02.2020.4.01.3800, 

impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judicial de Minas Gerais, em trâmite na  10 ª 
Vara Federal/MG, e, no caso de decisão desfavorável ao interessado, promova a exclusão da parcela 
alusiva a “quintos/décimos” incorporados entre 8/4/1998 e 4/9/2001, dos seus proventos, 
encaminhando, nessa oportunidade, novo ato para deliberação do Tribunal, sob pena de 
responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

9.3.2. dê ciência ao interessado do inteiro teor deste Acórdão, alertando-o no sentido de 
que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o 
exime da devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação; 

9.3.3. encaminhe a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, 
comprovantes de que o interessado teve ciência desta deliberação; 

9.4. dar ciência desta deliberação ao Tribunal Regional Eleitoral/MG; 
9.5. determinar à AudPessoal que: 
9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.3 deste 

aresto; 
9.5.2. arquive os autos. 

 
10. Ata n° 18/2024 – 1ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 28/5/2024 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3801-18/24-1. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75911943.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 000.795/2024-0 
 

2 
 

13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler e Jhonatan de 
Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator). 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
WALTON ALENCAR RODRIGUES 

(Assinado Eletronicamente) 
AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
PAULO SOARES BUGARIN 

Subprocurador-Geral 
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